


PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº     , DE 2019.
“Altera e acrescenta dispositivos à Resolução n°. 387, de 29 de abril de 2003, que dispõe sobre o regime de adiantamento previsto no artigo 68 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, e dá outras providências”.

Art. 1°. Altera o § 1º e acrescenta § 5º ao art. 2° da Resolução n°. 387, de 29 de abril de 2003, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 2º. (...)
§ 1°. Para atender as despesas constantes nos incisos deste artigo, fica fixado o valor de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais), que será entregue ao servidor responsável pelo adiantamento.
§ 5º. Os adiantamentos somente serão concedidos aos servidores comissionados lotados nos Gabinetes Parlamentares e/ou da Presidência, com o aval expresso do agente político ao qual está vinculado.” (NR)
Art. 2°. Altera o “caput” e acrescenta parágrafo único ao art. 9º da Resolução n°. 387, de 29 de abril de 2003, que passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 9°. O responsável que deixar de prestar contas de adiantamento ou de recolher o saldo não aplicado no prazo fixado, ficará sujeito à incidência de multa de 10% (dez por cento) sobre o total do adiantamento concedido, acrescido de juros moratórios na razão de 1% (um por cento) ao mês e correção monetária, sem prejuízo de outras medidas administrativas, civis e penais cabíveis.
Parágrafo único. O descumprimento do disposto na presente Resolução sujeitará ao agente político de que trata o § 5º do art. 2º, a responsabilidade solidária pela obrigação de prestação de contas e de eventual ressarcimento ao erário.” (NR)
Art. 3º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, especialmente a Resolução 429, de 17 de fevereiro de 2009.
Sala “D. Idílio José Soares”, 5 de novembro de 2019.
HUGO DI LALLO.
Presidente
JUSTIFICATIVA
Senhores Vereadores:
O presente projeto de Resolução que ora remetemos à alta apreciação desta E. Casa Legislativa dispõe sobre alterações na concessão do regime de adiantamento. 

É sabido que a gestão de recursos públicos é tema da mais alta complexidade, sendo de extrema importância a lisura e transparência que se deve adotar no trato da questão.
Também é de conhecimento que o Ministério Público Estadual vem implementando ações que visam adequar a legislação municipal ao que entende como mais transparente e coerente no pertinente no regime de adiantamento.
Neste contexto, a presente propositura tem por finalidade adotar a recomendação da Quarta Promotoria de Itanhaém expedida no bojo dos autos do Inquérito Civil n°. 14.292.0001573/2016-7.

Em face do prazo concedido pelo Instituição Ministerial, solicita a tramitação do Projeto de Resolução em regime de urgência.
Por fim, a presente proposição revoga a Resolução 429, de 2009, atualmente em vigência, por desconformidade à Lei Federal nº 4.320/1964.
Câmara Municipal de Itanhaém, 5 de novembro de 2019.
HUGO DI LALLO.

Presidente.
